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SISTEMA INTEGRADO DE AVALIACAO DO DESEMPENHO NA ADMINISTRAGAO PUBLICA (SIADAP)

ESTABELECIMENTO PARA O CICLO AVALIATIVO DE 2025 DE ORIENTACOES GERAIS EM MATERIA DE FIXACAO DE OBJETIVOS, DE
ESCOLHA DE COMPETENCIAS E DE INDICADORES DE MEDIDA, INCLUINDO OS RELATIVOS A CARACTERIZAGAO DA SITUACAO DE
SUPERACAO DE OBJETIVOS / NUMERO DE OBJETIVOS E DE COMPETENCIAS A QUE SE DEVE SUBORDINAR A AVALIACAO DO
DESEMPENHO | AUDICAO DO CCA, PARA EFEITOS DO CICLO AVALIATIVO 2025, SOBRE COMPETENCIAS DO PRESIDENTE DA
CAMARA, RELATIVAS A AVALIACAO COM BASE EM COMPETENCIAS E AO ESTABELECIMENTO DE DUAS COMPETENCIAS A QUE SE
SUBORDINA A AVALIACAO DOS DIRIGENTES INTERMEDIOS E DOS TRABALHADORES

PROPOSTA (

Considerando que:

1. A Lein.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, estabelece o Sistema Integrado de Gestdo e Avaliagdo do Desempenho
da Administragdo PuUblica (SIADAP), composto pelos subsistemas de avaliagdo do desempenho das unidades
orgénicas dos municipios (SIADAP 1), dos dirigentes municipais (SIADAP2) e dos trabalhadores das autarquias
locais (SIADAP 3), nos termos adaptados aos servigos da administragdo autarquica pelo Decreto Regulamentar n.2
18/2009, de 4 de setembro;

2. A Lei n.2 66-B/2007 foi revista pelo Decreto-Lei n.2 12/2024, de 10 de janeiro, plenamente, vigente desde
01/01/2025 e, decorrentemente, também, as alteragdes, aditamentos e revogag@es introduzidas, no articulado
daquela Lei, se encontram vigentes desde aquela data, aplicando-se, esta nova redagdo, ao (novo) ciclo avaliativo
de 2025;

Considerando, também, que relativamente as matérias associadas a avaliagdo, incluindo, nomeadamente, parametros
de avaliagdo e expressdo da mesma, no dmbito do SIADAP 1, SIADAP 2 e SIADAP 3, prevé-se, nos referidos diplomas
legais, o seguinte:

3. Quanto as unidades orgéanicas, abrangidas pelo SIADAP 1, como é o caso da Dire¢do Municipal de Gestao
Integrada (DMGI), encontra-se previsto:

3.1. No artigo 7.2 do Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro, que a correspondente avaliagdo do
desempenho “(..) é efectuada anualmente, em articulagdo com o ciclo de gestdo do municipio (...) e abrange as
unidades orgdnicas que dependam directamente dos membros do drgéo executivo respectivo.”, estabelecendo-se no
artigo 8.2 deste mesmo Decreto Regulamentar, relativamente a parametros de avaliagdo, que:

“1- A avaliagéo do desempenho das unidades orgénicas realiza-se com base nos seguintes pardmetros:

a) «Objectivos de eficdcia», entendida como medida em que uma unidade orgdnica atinge os seus objectivos e
obtém ou ultrapassa os resultados esperados;

b) «Objectivos de eficiéncia», enquanto relagdo entre os bens produzidos e servicos prestados e os recursos
utilizados;

c) «Objectivos de qualidade», traduzida como o conjunto de propriedades e caracteristicas de bens ou servicos
que lhes conferem aptidédo para satisfazer necessidades explicitas ou implicitas dos utilizadores.

2 — Os objectivos sdo propostos pela unidade orgénica, até 30 de Novembro do ano anterior a que respeitam, ao
membro do drgdo executivo de que dependa e sdo por este aprovados, até 15 de Dezembro.

3 — Para avaliagéo dos resultados obtidos em cada objectivo sdo estabelecidos os seguintes niveis de graduagéo:
a) Superou o objectivo;
b) Atingiu o objectivo;
c¢) Ndo atingiu o objectivo.
4 — Em cada unidade orgdnica séo definidos:
a) Os indicadores de desempenho para cada objectivo e respectivas fontes de verificagéo;

b) Os mecanismos de operacionalizag@o que sustentam os niveis de graduagdo indicados no nimero anterior,
podendo ser fixadas ponderagdes diversas a cada pardmetro e objectivo, de acordo com a natureza das unidades

orgénicas.”;

3.2. No artigo 11.2 do mesmo Decreto Regulamentar, em matéria de expressao qualitativa da avaliagdo, que:
“1 — A avaliagéio final do desempenho das unidades orgénicas é expressa qualitativamente pelas seguintes
mengdes:

a) Desempenho bom, atingiu todos os objectivos, superando alguns;
b) Desempenho satisfatdrio, atingiu todos os objectivos ou os mais relevantes;

¢) Desempenho insuficiente, ndo atingiu os objectivos mais relevantes.
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2 — Em cada municipio ou servico municipalizado, pode ainda ser atribuida as unidades orgénicas avaliadas com
Desempenho bom uma distingdo de mérito reconhecendo Desempenho excelente, a qual significa superagéo global
dos objectivos.”;

4. Quanto aos dirigentes, abrangidos pelo Siadap 2:

4.1, Tratando-se de dirigentes superiores, que inclui o Diretor Municipal de Gestdo Integrada (DM
estabelece-se:

4.1.1. No artigo 14.2 do Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro, quanto aos pardmetro
avaliacdo, que:
“A avaliagio do desempenho dos dirigentes superiores integra-se no ciclo de gestdo do municipio e
efectua-se com base nos seguintes pardmetros:
a) «Grau de cumprimento dos compromissos» constantes das respectivas cartas de missdo, tendo por

base os indicadores de medida fixados para a avaliagdo dos resultados obtidos em objectivos de eficdcia,
eficiéncia e qualidade nelas assumidos e na gestdo dos recursos afectos a unidade orgénica;

b) «Competéncias» de lideranga, de viséo estratégica e de gestéo demonstradas.”;

4.1.2. No artigo 16.2, n.2 1 e 2, do mesmo Decreto Regulamentar, quanto a expressdo da avaliagdo, que:

“1 — A avaliagéo intercalar do desempenho dos dirigentes superiores afere-se pelos niveis de sucesso
obtidos nos pardmetros de avaliagdo, traduzindo-se na verificagéio do sucesso global com superagéo do
desempenho previsto em alguns dominios, face ds exigéncias do exercicio do cargo traduzidas naqueles
pardmetros, no cumprimento de tais exigéncias ou no seu incumprimento.

2 — Pode ser atribuida aos dirigentes superiores a mengdo qualitativa de Desempenho excelente, a qual
significa reconhecimento de mérito, com a superagéo global do desempenho previsto.”;

4.2. Tratando-se de dirigentes intermédios, em que se incluem, neste contexto municipal, diretores/as de
departamento, chefes de divisdo, chefes de unidade e chefes de servigo, determina-se:

4.2.1. No artigo 18.2 do Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro, relativamente a
parametros de avaliagdo, que:
“A avaliagéo do desempenho dos dirigentes intermédios integra-se no ciclo de gestdo do municipio e
efectua-se com base nos seguintes parémetros:
a) «Resultados» obtidos nos objectivos da unidade orgdnica que dirige;
b) «Competéncias», integrando a capacidade de lideran¢a e competéncias técnicas e comportamentais
adequadas ao exercicio do cargo.”;

4.2.2. No n.2 1do artigo 36.2 da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, na atual redagdo, que, para efeitos
do artigo anterior (diga-se, o artigo 35.2 desta Lei a que corresponde o artigo 18.2 do Decreto
Regulamentar n.2 18/2009, acima citado), “(...) os dirigentes intermédios, no inicio de cada ciclo anual de
avaliagéo ou no inicio do exercicio destas fungdes, contratualizam com o respetivo avaliador os parémetros de
avaliagéio, bem como os indicadores de desempenho aplicdveis a avaliagéo dos resultados.”;

4.2.3. No artigo 19.%, n.%s 2 a 12, do Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro, quanto a
aspetos da avaliagdo, que:
“2 — O pardmetro relativo a «Resultados» assenta nos objectivos, em nimero ndo inferior a trés,
anualmente negociados com o dirigente, prevalecendo, em caso de discorddncia, a posi¢do do superior
hierdrquico.

3 — Os resultados obtidos em cada objectivo sdo valorados através de uma escala de trés niveis nos
seguintes termos:

a) «Objectivo superado», a que corresponde uma pontuagdo de 5;

b) «Objectivo atingido», a que corresponde uma pontuagéo de 3;

c) «Objectivo ndo atingido», a que corresponde uma pontuagdo de 1.
4 — A pontuagdo final a atribuir ao pardmetro «Resultados» é a média aritmética das pontuagdes
atribuidas aos resultados obtidos em todos os objectivos.
5 — O pardmetro relativo a «Competéncias» assenta em competéncias previamente escolhidas, para
cada dirigente, em niimero ndo inferior a cinco.

6 — O presidente do drgéo executivo, ouvido o conselho coordenador da avaliagdo, pode estabelecer por
despacho as competéncias a que se subordina a avaliagéio dos dirigentes intermédios, escolhidas de
entre as constantes na lista referida no n.2 6 do artigo 36.2 da Lei n.2 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

7 — Cada competéncia é valorada através de uma escala de trés niveis nos sequintes termos:
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4.2.4. No n.2 7 do artigo 36.2 da Lei n.2 66-B/2007, inscreve-se que “0 dirigente mdximo do servico, ouvido o
conselho coordenador da avaliacéo, estabelece por despacho duas competéncias a que se subordina a

a) «Competéncia demonstrada a um nivel elevado», a que corresponde uma pontuagéo de 5;

b) «Competéncia demonstrada», a que corresponde uma pontuagdo de 3;

¢) «Competéncia ndo demonstrada ou inexistente», a que corresponde uma pontuagdo de 1.
8 — A pontuagdo final a atribuir no par@metro «Competéncias» é a média aritmética das pontuagbes
atribuidas.

9 — Para a fixacgéo da classificacéo final séo atribuidas ao pardmetro «Resultados» uma ponderagéio
minima de 75 % e ao pardmetro «Competéncias» uma ponderacdo mdaxima de 25 %.

10 — A classificagdo final é o resultado da média ponderada das pontuagdes obtidas nos dois pardmetros
de avaliagdo.

11 — As pontuagdes finais dos pardmetros e a avaliagdo final sdo expressas até as centésimas e, quando
possivel, milésimas.

12 — Por determinagdo do érgéo executivo, devidamente fundamentada, podem ser fixadas ponderagoes
diferentes das previstas no n.2 9 em fungdo das especificidades dos cargos ou das competéncias das
unidades orgénicas.”;

avaliacéio dos dirigentes intermédios, a definir nos termos da portaria referida no nimero anterior.”;

4.2.5. No artigo 37.2, n.2 1 e 6 a 8, da Lei n.2 66-B/2007, prevé-se, relativamente a expressdo da
avaliacdo, que:

“1 - A avaliagéo final é expressa nas seguintes mengées qualitativas e quantitativas:
a) Muito bom - Correspondendo a uma avaliagdo final de 4 a 5;
b) Bom - Correspondendo a uma avaliagdo final de 3,500 a 3,999;
¢) Regular - Correspondendo a uma avaliagdo final de 2 a 3,499;
d) Inadequado - Correspondendo a uma avaliagdo final de desempenho de 1 a 1,999.

()
6 - A atribuicdo da avaliagdo de desempenho muito bom é, por iniciativa do avaliado ou do avaliador,
objeto de apreciagdo pelo conselho coordenador da avaliagéo para efeitos de eventual reconhecimento de
meérito significando desempenho excelente.
7 - A diferenciagéo de desempenhos € garantida:
a) Pela fixagédo da percentagem mdxima de 15 % para as avaliagées de desempenho de muito bom e,
de entre estas, 5 % do total dos dirigentes, para o reconhecimento de desempenho excelente;
b) Pela fixagéo da percentagem mdxima de 15 % para as avaliagées de desempenho de bom.
8 - As percentagens previstas no numero anterior incidem sobre o total de dirigentes intermédios avaliados
no servigo, podendo haver, pelo menos, um dirigente com tal reconhecimento no caso de a aplicagcéo da
referida percentagem resultar em nidmero inferior & unidade.”;

|

P\

5. Quanto a trabalhadores, abrangidos pelo Siadap 3, estabelece-se o seguinte na Lei n.2 66-B/2007, de 28 de
dezembro, na atual redagdo:

5.1. Sobre pa

“A avali

rametros de avaliagdo, prevé o artigo 45.2 desta Lei, que:

agdo do desempenho dos trabalhadores incide sobre os seguintes pardmetros:

a) «Resultados» obtidos na prossecugdo de objectivos individuais em articulagdo com os objectivos da
respectiva unidade orgénica;

b) «Competéncias» que visam avaliar os conhecimentos, capacidades técnicas e comportamentais adequadas

ao exercicio de uma fungéo.”;

5.2. Noquec

oncerne ao parametro «resultados»:

5.2.1. Determina o artigo 46.2 da mesma Lei n.2 66-B/2007 que:

“1 - O parémetro «Resultados» decorre da verificagdo do grau de cumprimento dos objectivos
previamente definidos que devem ser redigidos de forma clara e rigorosa, de acordo com os principais
resultados a obter, tendo em conta os objectivos do servigo e da unidade orgdnica, a proporcionalidade
entre os resultados visados e os meios disponiveis e o tempo em que séo prosseguidos.

2 - Os objectivos sdo, designadamente:

a) De produgdo de bens e actos ou prestaglo de servicos, visando a eficacia na satisfacdo dos
utilizadores;
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b) De qualidade, orientada para a inovagdo, melhoria do servigo e satisfacdo das necessidades dos §
utilizadores;

¢) De eficiéncia, no sentido da simplificagéo e racionalizagGo de prazos e procedimentos de gestdo :
processual e na diminuigdo de custos de funcionamento; \/

. . ~ . . s . ra . . &
d) De aperfeicoamento e desenvolvimento das competéncias individuais, técnicas e comportamentais ¢lo /ﬁg\
trabalhador.

3 - A contratualizagdo de objetivos a atingir efetua-se de acordo com as seguintes regras: (o
a) Os objetivos a atingir por cada trabalhador devem ser acordados entre avaliador e avaliado no inicio
do periodo da avaliag@o, prevalecendo, em caso de auséncia de acordo, a posigéo do avaliador; \

b) A identificagdo de resultados de aperfeicoamento e desenvolvimento individual do trabalhador é
obrigatéria num dos objetivos, quando resulte de diagndstico efetuado no dmbito de avaliagéo do
desempenho classificado como de inadequado;

c) Os objetivos de aperfeicoamento e desenvolvimento do trabalhador podem ser de dGmbito relacional,
de atitudes ou de aquisigio de competéncias técnicas e de métodos de trabalho.

4 - Podem ser fixados objectivos de responsabilidade partilhada sempre que impliquem o desenvolvimento
de um trabalho em equipa ou esforgo convergente para uma finalidade determinada.

5 - No inicio do ciclo avaliativo séo fixados um minimo de trés e um mdximo de sete objetivos para cada
trabalhador que, em regra, se enquadrem em vdrias dreas das previstas no n.2 2 e tenham
particularmente em conta o posto de trabalho do trabalhador.

6 - Para os resultados a obter em cada objetivo sdo previamente estabelecidos indicadores de medida do
desempenho, que obrigatoriamente contemplem a possibilidade de superagéo dos objetivos.

7 - Os indicadores de medida do desempenho néo devem ultrapassar o nimero de trés.”; e

5.2.2. No artigo 47.2 da Lei em referéncia inscreve-se que:

“1 - Tendo presente a medicéo do grau de cumprimento de cada objectivo, de acordo com os respectivos
indicadores previamente estabelecidos, a avaliagdo dos resultados obtidos em cada objectivo é expressa
em trés niveis:

a) «Objectivo superado», a que corresponde uma pontuagéo de 5;

b) «Objectivo atingido», a que corresponde uma pontuagéo de 3;

¢) «Objectivo ndo atingido», a que corresponde uma pontuagéo de 1.
2 - A pontuagdo final a atribuir ao pardmetro «Resultados» é a média aritmética das pontuagdes
atribuidas aos resultados obtidos em todos os objectivos.

3 - Embora com desempenho efectivo, sempre que se verifique a impossibilidade de prosseguir alguns
objectivos previamente fixados, devido a condicionantes estranhas ao controlo dos intervenientes, e ndo
tenha sido possivel renegociar novos objectivos, a avaliagdo deve decorrer relativamente a outros
objectivos que ndo tenham sido prejudicados por aquelas condicionantes.

4 - A avaliagdo dos resultados obtidos em objetivos de responsabilidade partilhada previstos no n.2 4 do
artigo anterior, em regra, é idéntica para todos os trabalhadores neles envolvidos, podendo, mediante
opg¢do fundamentada do avaliador, ser feita avalia¢do diferenciada consoante o contributo de cada
trabalhador.”;

5.3. No que respeita ao parametro «competéncias»:

5.3.1. Determina o artigo 48.2 da Lei n.2 66-B/2007, que: fa

“1 - O par@metro 'Competéncias’' assenta em competéncias previamente escolhidas para cada
trabalhador em nimero ndo inferior a cinco e ndo superior a oito.

2 - As competéncias referidas no nimero anterior sdo escolhidas, mediante acordo entre avaliador e
avaliado, prevalecendo a escolha do avaliador se ndo existir acordo, de entre as competéncias e os
comportamentos associados a desenvolver pelo trabalhador, definidas e listadas em perfis especificos,
decorrentes da andlise e qualificacdo das fungdes correspondentes a respetiva carreira, categoria, drea
funcional ou posto de trabalho, constantes da portaria referida no n.2 6 do artigo 36.2

3 - E obrigatdria a escolha de uma competéncia que evidencie a capacidade de coordenacéo de equipas
para _os trabalhadores que se encontrem em efetivas funcées de coordenacio e chefia de equipa
multidisciplinar.

4 - O dirigente_ mdximo do servico, ouvido o conselho coordenador da avalia¢éio, estabelece duas
competéncias a que se subordina a avaliacéo dos trabalhadores, definidas por drea de atividade e/ou
grau de complexidade funcional, a definir nos termos da portaria referida no n.2 6 do artigo 36.2

5 - Entre as competéncias definidas, o avaliador, ouvido o avaliado, seleciona aquela que é objeto de
acéo de formacdo de entre as identificadas em catdlogo préprio para o efeito, elaborado pelo INA, I. P.
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Estabelecimento para o ciclo avaliativo de 2025 de orientagGes gerais em matéria de fixagdo de objetivos, delescolfa) 3 ;
\
\/;
\

6 - A formagéo a que se refere o nimero anterior é objeto de avaliagéo pela entidade formadora.”;

5.3.2. No artigo 49.2 da Lei em referéncia inscreve-se que: W
“1 - A avaliagiio das competéncias é aferida em resultado do nimero dos comportamentos associados
que sejam observados, de acordo com grelha a fixar na portaria a que se refere o n.2 6 do artigo 36.2, e é
expressa em trés niveis: ’
a) «Competéncia demonstrada a um nivel elevado», a que corresponde uma pontuagéo de 5;
b) «Competéncia demonstrada», a que corresponde uma pontuagdo de 3; \
¢) «Competéncia ndo demonstrada ou inexistente», a que corresponde uma pontuagdo de 1. A W\:
v

2 - A classificagéio final do par@metro competéncias resulta da média aritmética simples das pontuagbes
atribuidas nas diferentes competéncias avaliadas.

3 - A classificagéo da competéncia a que se refere o n.2 5 do artigo anterior € majorada em 1 nivel, até a
pontuagéio mdxima de 5, quando a avaliagéo obtida na formagéo correspondente é positiva.”;

5.4. Relativamente a avaliagdo final, estabelece o artigo 50.2 da Lei n.2 66-B/2007, que:

“1 - A avaliagéo final é o resultado da média ponderada das pontuagdes obtidas nos dois pardmetros de avaliagéo.

2 - Para o pardmetro 'Resultados’ é atribuida uma ponderagéo minima de 60 %. c
3 - Para o pardmetro de 'Competéncias’ uma ponderacio mdxima de 40 %.
4 - Cabe ao dirigente mdximo do servico, ouvido o conselho coordenador da avaliagdo, estabelecer as \/\/

ponderagées a observar, podendo as mesmas ser diferenciadas em razdo das carreiras, categorias, dreas

funcionais ou postos de trabalho.
5 - Por despacho do membro do Governo responsavel pela drea da Administragéo Publica, podem ser estabelecidos /
limites diferentes dos fixados no nimero anterior em fungéo de carreiras e, por despacho conjunto com o membro §

do Governo da tutela, podem igualmente ser fixados outros limites diferentes para carreiras especiais ou em
fungdo de especificidades das atribuigées de servigos ou da sua gestdo.

6 - A avaliagdo final é expressa nas seguintes mengdes:
a) Muito bom - Correspondendo a uma avaliagéo final de 4 a 5;
b) Bom - Correspondendo a uma avaliagdo final de 3,500 a 3,999;
c¢) Regular - Correspondendo a uma avaliagéo final de 2 a 3,499; ~t—

d) Inadequado - Correspondendo a uma avaliag@o final de desempenho de 1 a 1,999, que enquadra situagdes de
insuficiéncia no desempenho face aos objetivos e competéncias fixados para o ciclo de avaliagdo, demonstrativas
de necessidade de reforgo de desenvolvimento profissional do trabalhador. J

7 - As pontuagdes finais dos parGmetros e a avaliagdo final sdo expressas até as centésimas e, quando possivel,
milésimas.”;

5.5. Quanto ao reconhecimento de exceléncia, prevé-se no n.2 1 do artigo 50.2 daquela Lei, que “A atribuigéo da
avaliagéo de desempenho muito bom é objeto de apreciagdo pelo conselho coordenador da avaliagéo, para efeitos de
eventual reconhecimento de mérito, significando desempenho excelente, por iniciativa do avaliado ou do avaliador.”,
prevendo-se no artigo 75.2, n.% 1 e 2, da mesma Lei n.2 66-B/2007, em matéria de diferenciagdo de
desempenhos, que:

“1 - A diferenciagdo de desempenhos é garantida através da fixagéo das seguintes percentagens:

a) 30 % para as avaliagdes de desempenho muito bom e, de entre estas, 10 % do total dos trabalhadores para
o reconhecimento do desempenho excelente;

b) 30 % para as avaliagbes de desempenho bom.

2 - As percentagens previstas no nimero anterior incidem sobre o total de trabalhadores avaliados, com exceg¢éo dos
trabalhadores referidos no n.2 6 do artigo 42.2, com aproximagéo por excesso, quando necessdrio.”; e

6. Sobre a avaliagdo apenas por competéncias, prevé o artigo 45.2-A da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, na
atual redagdo, que:
“1 - Em casos excecionais, a_avaliagio dos desempenhos pode incidir apenas sobre o pardmetro 'competéncias’,

previsto na alinea b) do artigo anterior [artigo 45.2], mediante decisdo fundamentada do dirigente mdximo do servigo,
ouvido o conselho coordenador da avaliacdo e com observéancia do disposto nos nimeros seguintes.

2 - A avaliagéo a efetuar nos termos do nimero anterior apenas é admissivel no caso de estarem cumulativamente
reunidas as sequintes condicdes:

a) Se trate de trabalhadores inseridos em carreiras de grau de complexidade 1 e 2;

b) Se trate de trabalhadores a desenvolver atividades ou tarefas caracterizadas maioritariamente como de rotina,
com cardcter de permanéncia, padronizadas, previamente determinadas e executivas.

3 - As competéncias sdo previamente escolhidas para cada trabalhador, em nimero néo inferior a oito.
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Estabelecimento para o ciclo avaliativo de 2025 de orientagdes gerais em matéria de fixagdo de objetivos, de escolha
de competéncias e de indicadores de medida, incluindo os relativos a caracterizagdo da situagdo de superagéo de
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CCA, para efeitos do ciclo avaliativo 2025, sobre competéncias do Presidente da Cdmara, relativas a avaliagdo com
base em competéncias e ao estabelecimento de duas competéncias a que se subordina a avaliagdo dos dirigentes
intermédios e dos trabalhadores

(de acordo com os preceitos inscritos na Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro)

4 - Na escolha das competéncias aplica-se o disposto no artigo 48.2, sendo, contudo, obrigatéria uma competéncia \k
relativa a capacidade de realizagdo e orientagéo para resultados.

5 - Sempre que para o exercicio das suas fungdes o trabalhador estiver em contacto profissional regular com outros

trabalhadores ou utilizadores, o avaliador deve ter em conta a informagdo através deles obtida sobre o desempenho, ‘ \\J\
como contributo para a avaliagdo, devendo registd-la no processo de avaliagdo e refleti-la na avaliagGo das ™\ /\“6.
competéncias.

6 - A avaliagdo de cada competéncia ao abrigo do presente artigo aplica-se o disposto no n.2 1 do artigo 49.2

7 - A cada competéncia pode ser atribuida ponderagéo diversa por forma a destacar a respetiva importdncia no
exercicio de fungées e assegurar a diferenciagéo de desempenhos. \
8 - A avaliagéo final é a média aritmética simples ou ponderada das pontuagdes atribuidas as competéncias escolhidas
para cada trabalhador.”;

Considerando, igualmente, que:

7. A Portaria n.2 236/2024/1, de 27 de setembro, veio regulamentar as competéncias comportamentais de
natureza transversal dos trabalhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e
das competéncias especificas dos titulares dos cargos de diregdo intermédia, a que se refere o n.2 6 do artigo 36.2
da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, e aprova os modelos de fichas de avaliagdo a que se refere o artigo 87.2
desta mesma Lei;

8. No seu artigo 2.2 determina-se, quanto a escolha das competéncias, que:

“1 — A avaliagdo do pardmetro «Competéncias» assenta em competéncias transversais nucleares e funcionais, Vs
constantes do anexo/i da presente portaria da qual faz parte integrante.

2 — Séo competéncias transversais nucleares as competéncias que traduzem a visdo, os valores e a cultura da
Administragdo Publica, num contexto presente e prospetivo, aplicdveis a todas as carreiras e cargos. /

3 — Sdo competéncias transversais funcionais as competéncias especificas, associadas as dreas de atividade e ou a
postos de trabalho dependentes do contexto funcional, aplicdveis a todas as carreiras e cargos.
4 — As competéncias séo fixadas nos termos dos artigos 36.2 e 48.2 da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, sendo
[ —
N

que:

a) Duas das competéncias transversais nucleares sdo previamente escolhidas pelo dirigente mdximo do servico,
ouvido o Conselho Coordenador da Avaliacéo;

b) As restantes competéncias transversais, nucleares ou funcionais, séo escolhidas por acordo entre avaliador e
avaliado, prevalecendo a escolha do avaliador, se ndo existir acordo, sendo obrigatéria a escolha de uma 41&
competéncia que evidencie a capacidade de coordenacdo de equipas para os trabalhadores que se encontrem em

efetivas funcdes de coordenacdo e chefia de equipa multidisciplinar.

5 — Quando, nos casos excecionais previstos no artigo 45.2-A da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, a avaliagéo do
desempenho dos trabalhadores incidir apenas sobre o pardmetro «competéncias», a escolha das competéncias
realiza-se, com as necessdrias adaptagbes, nos termos do niumero anterior, sendo obrigatdria a escolha de uma
competéncia relativa & capacidade de realizacéio e orientacéo para resultados.”;

9. No artigo 3.2 daquela Portaria estabelece-se, quantos aos comportamentos associados as competéncias, que:

“1— A cada competéncia estdo associados trés comportamentos, que constam do anexoi a presente portaria,
identificados por grau de complexidade funcional das carreiras e ou categorias, padronizados de acordo com niveis de
exigéncia conforme definidos no ReCAP. [Referencial de Competéncias para a Administragdo Publica, aprovado pela
Portaria n.2 214/2024/1, de 20 de setembro]

2 — Quando um ou mais comportamentos associados a competéncia escolhida ndo se mostre o mais adequado a
realizagdo dos objetivos acordados no pardmetro «Resultados», avaliador e avaliado, por acordo, procedem a sua
substituicd@o por outro, da mesma componente, que lhe esteja associado no ReCAP, prevalecendo, em caso de falta de
acordo, a deciséo do avaliador.”;

10. No artigo 4.2 da mesma Portaria n.2 236/2024/1 inscreve-se, quanto a avaliagdo dos comportamentos, que:

“1 — Os comportamentos associados as competéncias referem-se ao padrdo de desempenho médio exigivel e
traduzem-se nas sequintes valoragoes:

a) Quando o comportamento observdvel supera o padrdo médio exigivel sdo atribuidos 5 pontos;
b) Quando o comportamento observdvel corresponde ao padrédo médio exigivel sdo atribuidos 3 pontos;
¢) Quando o comportamento observdvel é insuficiente face ao padrdo médio exigivel é atribuido 1 ponto.

2 — O padrdo médio exigivel corresponde @ demonstragéo do comportamento com cardter de regularidade, de modo
consistente e eficaz.

3 — A pontuagéio dos trés comportamentos determina a valoragéo da competéncia, conforme correspondéncia definida
em grelha constante no anexo ii da presente portaria, da qual faz parte integrante.”;
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Nat
i do Portugal
CCA, para efeitos do ciclo avaliativo 2025, sobre competéncias do Presidente da Cdmara, relativas a avaliagdo com

base em competéncias e ao estabelecimento de duas competéncias a que se subordina a avaliagdo dos dirigentes
intermédios e dos trabalhadores
termos infra:
ANEXO Il W/
(a que se refere o n.® 3 do artigo 4.°)

(de acordo com os preceitos inscritos na Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro)

POMBAIL == objetivos / niimero de objetivos e de competéncias a que se deve subordinar a avaliagio do desempenho | Audica f
\ .

|
11. No anexo Il a esta mesma, consta a referida grelha de correspondéncia para valoragao das competéncias, nos (}

Nenhum dos compor é do cam 1 ponto A competéncia é classificada pelo nivel de pontuagdo do com-
portamento mais frequente (3ou §) D
Apenas um dos ép do com 1 ponto A competéneia é classificada com a pontuagdo de 3
Dois cu mais sdo dos eam 1 panto A competéneia é classificada com a pantuagdo de 1 i h \\(\‘"j
r‘\{\ J‘
12.E, no artigo 5.2 desta Portaria estabelece-se que “O disposto nos artigos anteriores aplica-se, com as devidas J 1

adaptacées, a escolha das competéncias especificas e comportamentos associados dos titulares dos cargos de direcéo /

¢

/

intermédia.” .

Nestes termos, atentos os preceitos supra e sem prejuizo do cumprimento da transversalidade dos mesmos, conforme
acima citados, para efeitos de aplicagdo ao ciclo avaliativo de 2025, bem assim, ante o conjunto de aspetos que,
encontrando-se balizados na previsdo legal, parte inscreve-se no dominio de decisdo a proferir, propoe-se:

I - Em linha com o aprovado em reunido do CCA, de 28/04/2023, e do proposto em iii. da alinea c) do subponto | do
Ponto B, da proposta que versa, entre o mais, aspetos de operacionalizagdo da avaliagdo do SIADAP 3 no biénio
2023-2024, a ser presente, também, a préxima reunido deste Conselho, que sejam, igualmente, tomados em
consideragdo, no ciclo avaliativo de 2025, a propdsito de orientagdes gerais em matéria de fixagdo de objetivos, \NJ/
de escolha de competéncias e de indicadores de medida, incluindo os relativos a caracterizagdao da situagdo de
superagdo de objetivos, os seguintes critérios:

i. A promogdo (na fase de planeamento) e a demonstrago (na fase de avaliagiio) de elevado alinhamento e /¢
convergéncia com Mapa Estratégico aprovado;

ii. A promocgdo (na fase de planeamento) e a demonstragdo (na fase de avaliagdo) de elevado alinhamento e /
convergéncia com os objetivos SIADAP 1 a que se subordinem;

ili. A promogdo e valorizagdo de comportamentos e atitudes que demonstrem (i) elevada “responsabilidade e
compromisso com o servigo” e (ii) elevada “orientagdo para o servigo publico”; e =

iv. A caraterizagdo e métricas da “situagdo de superagdo de objetivos”: indutora (na fase de planeamento) e
reconhecedora (na fase de avaliagdo) de esforco diferenciado convergente com o Mapa Estratégico
aprovado e ou com os objetivos SIADAP 1 a que se subordinem; j

Il - Quanto ao nimero de objetivos e de competéncias a que se devera subordinar a avaliagdo de desempenho no
ciclo avaliativo 2025:

a) No ambito do SIADAP 2, para dirigentes intermédios, conforme previsto nos preceitos citados no ponto
4.2.3., supra, e considerando, também, que se acolhem as percentagens de ponderagdo dos parametros de
avaliagdo, para efeitos de fixagdo da classificagdo final, previstos no citado n.2 9 do artigo 19.2 do Decreto
Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro, de 75% para resultados / objetivos e de 25% para
competéncias: (i) nimero de objetivos: ndo inferior a trés e ndo superior a oito; e (ii) oito competéncias;

b) No ambito do SIADAP 3, para trabalhadores, conforme previsto nos preceitos citados nos pontos 5.2.1., 5.3.1.
e 5.4., supra, e considerando, também, que se acolhem as percentagens de ponderagdo dos parametros de
avaliagdo, para efeitos de fixagdo da classificagdo final, previstos nos citados n.2s 2 e 3 do artigo 50.2 da Lei n.2
66-B/2007, de 28 de dezembro, de 60% para resultados / objetivos e de 40% para competéncias: (i) nimero de
objetivos: ndo inferior a trés e ndo superior a seis; e (ii) seis competéncias;

1l - Relativamente a avaliagdo do desempenho apenas por competéncias no ciclo avaliativo 2025, mediante decisdo
fundamentada do Presidente da Camara, conforme previsto nos preceitos citados no ponto 6., supra, ouvido o
CCA, e considerando, também, que se entendem cumulativamente reunidas as condigdes das alineas a) e b) do n.2
2 do artigo 45.2-A da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, para a sua aplicagdo aos/as trabalhadores/as
integrados/as na carreira/categoria de assistente operacional, excetuando encarregado(s) operacional(ais), por, no
essencial, desenvolverem atividades ou tarefas caracterizadas maioritariamente como de rotina, com caracter de
permanéncia, padronizadas, previamente determinadas e executivas, que, sem prejuizo do cumprimento dos
demais preceitos aplicaveis: (i) se dé parecer favoravel a esta possibilidade; e (ii) se fixem em oito o nimero de
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CCA, para efeitos do ciclo avaliativo 2025, sobre competéncias do Presidente da Cdmara, relativas a avaliacdo com
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(de acordo com os preceitos inscritos na Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.2 18/2009, de 4 de setembro)

competéncia para o efeito, a ponderar de forma igual, sendo uma, obrigatoriamente, relativa a capacidade de
realizagdo e orientagdo para resultados;

IV - Quanto a escolha de duas competéncias transversais nucleares a que se subordina a avalia¢do no ciclo avaliativo
2025, a estabelecer pelo Presidente da Cadmara, ouvido o CCA, de acordo com o n.2 7 do artigo 36.2 e com o n.2 4
do artigo 48.2, ambos, da Lei n.2 66-B/2007, de 28 de dezembro, conjugados com a alinea a) do n.2 4 do artigo 2.2
da Portaria n.2 236/2024/1, de 27 de setembro, respetivamente, para dirigentes intermédios (SIADAP 2) e para
trabalhadores (SIADAP 3), conforme previsto nos preceitos citados nos pontos 4.2.4., 5.3.1. e 8, supra, sem
prejuizo do cumprimento dos demais aspetos associados a este pardmetro de avaliagdo, e tendo presente,
também, que valorizam-se as competéncias que consubstanciam «orientacdo para o servigo publico» e
«orientagdo para os resultados», sem desconsideragdo pelas demais competéncias que deverdo nortear o
desempenho da agdo municipal, que se considerem, para efeitos dos preceitos invocados, estas duas
competéncias (obrigatérias) para a avaliagdo do associado pardmetro, no dmbito do SIADAP 2, para dirigentes
intermédios, e no ambito do SIADAP 3, para trabalhadores.

k¥ %
Assim, propoe-se que esta proposta seja presente a proxima reunido que vier a ocorrer do Conselho de Coordenador

da Avaliagdo (CCA), com vista a apreciagdo, discussdo e votagdo dos aspetos inscritos nos pontos | a IV supra, incluindo
critérios e ou subpontos que os compGem.

Os presentes pontos, se aprovados, deverdo produzir efeitos no imediato e ser objeto de divulgagdo em linha com o
previsto no artigo 26.2 do Decreto Regulamentar n.2 18/2009 e no n.2 5 do artigo 75.2 da Lei n.2 66-B/2007.

Municipio de Pombal, /) de margo de 2025 O Presidente da Camara,

Pedro Pimpdo, Lic.

Proposta [ n3o aprovada / ﬁf\aprovada pelo CCAﬂpor unanimidade dos membros presentes em reunido / [ por maioria

de votos dos membros presentes em reunido, ocorrida a l{{de margo de 2025. b{ap! Yy " w*-;-ﬁl WS, z‘w.l,ni( 42 -3 s

oy

‘Os Membros do CCA,
Car”

| / // / [,/UKM*'QM{A'C’*/ ﬁ VD)
177 :
A o

Ak & /
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